


AUTÓGRAFO Nº 051/2026
PROJETO DE LEI Nº 463/2025 - DO LEGISLATIVO

“Dispõe sobre a instituição de grupos reflexivos e de responsabilização para autores de violência doméstica e familiar contra a mulher, no âmbito do Município de Itapevi, e dá outras providências.”

AUTOR: RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO – PODEMOS.

COAUTORES: ERONDINA FERREIRA GODOY – PSD, MARINA DE CASTRO DORNELLAS – UNIÃO E THIAGO HENRIQUE CAMPAGNARO MOITINHO – MDB.
                                               
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Itapevi, a política pública municipal de apoio à implementação de grupos reflexivos e de responsabilização voltados a autores de violência doméstica e familiar contra a mulher, como medida de prevenção, conscientização e enfrentamento à reincidência da violência.
Art. 2º Os grupos de que trata esta Lei terão como objetivos:
I – promover a conscientização dos participantes sobre as consequências da violência doméstica e familiar;
II – estimular a mudança de comportamento dos agressores, com foco na cultura da paz, no respeito à dignidade da mulher e na resolução pacífica de conflitos;
III – contribuir para a redução da reincidência de casos de violência doméstica;
IV – apoiar a efetividade das medidas protetivas previstas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
Art. 3º A implementação dos grupos reflexivos será realizada preferencialmente em cooperação com o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a rede de proteção social e demais órgãos e entidades públicas e privadas que atuem na promoção dos direitos da mulher.
Art. 4º Para a execução das ações previstas nesta Lei, o Município poderá celebrar convênios, termos de cooperação, parcerias ou outros instrumentos jurídicos com entidades públicas ou privadas, instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil e demais instituições afins.
Art. 5º As atividades dos grupos poderão ser realizadas, conforme disponibilidade e conveniência administrativa, em espaços públicos municipais, tais como centros comunitários, unidades de saúde, escolas, equipamentos de assistência social ou outros locais adequados, respeitadas as normas de acessibilidade, segurança e privacidade.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Itapevi, 26 de maio de 2026.
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Rafael Alan de Moraes Romeiros	Mauricio Alonso Murakami
              Presidente                                                                             1º Secretário	
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